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Desempenho Energético dos Edifícios
e a sua Regulamentação

1. Directiva 2002/91/CE

Em 16 de Dezembro de 2002 foi aprovada pelo Parlamento

Europeu e pelo Conselho da União Europeia a Directiva

matéria de clima interior e a rentabilidade económica.

Contudo o estabelecimento das medidas nunca poderá ir

contra outros requisitos considerados essenciais relativos

aos edifícios, tais como a acessibilidade, as regras de boa

e a sua Regulamentação

2002/91/CE, relativa ao desempenho energético dos

edifícios.

Na base desta directiva estiveram uma serie de

considerações que enfatizam a necessidade de se

estabelecer medidas que visem melhorar o desempenho

arte e a utilização prevista do edifício.

De uma forma muito resumida, a Directiva 2002/91/CE faz

um enquadramento da metodologia de cálculo, a aplicar

pelos Estados–Membros, do desempenho energético

integrado dos edifícios. No Anexo que acompanha a referidaestabelecer medidas que visem melhorar o desempenho

energético dos edifícios.

Numa das considerações está escrito “O sector residencial e

terciário, a maior parte do qual constituído por edifícios,

absorve mais de 40% do consumo final de energia da

integrado dos edifícios. No Anexo que acompanha a referida

Directiva, são descritos os pontos que a metodologia de

cálculo deve conter na análise do cálculo da eficiência, que

deve ser expresso de modo transparente, podendo incluir

um indicador de emissão de CO2.

absorve mais de 40% do consumo final de energia da

Comunidade e encontra-se em expansão, tendência que

deverá vir a acentuar o respectivo consumo de energia e, por

conseguinte, as correspondentes emissões de dióxido de

carbono.”. Analisando este ponto, percebe-se que era

urgente promover a melhoria do desempenho energético

A Directiva impõe que os Estados-Membros deverão

estabelecer requisitos mínimos para o desempenho

energético dos edifícios novos e dos grandes edifícios

existentes que sejam sujeitos a importantes obras de

remodelação. Foi ainda previsto que no estabelecimento dos

dos edifícios, tendo em conta as condições climáticas

externas e as condições locais, bem como as exigências em

requisitos se possa fazer uma distinção entre, edifícios novos

e existentes e entre diferentes categorias de edifícios.
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Os requisitos devem ser sujeitos a revisão e actualização

regulares. Para os novos edifícios com área superior a 1000

adequação da sua capacidade em função dos requisitos de

aquecimento pretendidos. Os peritos devem fornecer aosregulares. Para os novos edifícios com área superior a 1000

m2, devem ser estudadas formas alternativas de

fornecimento de energia eléctrica, baseadas em energias

renováveis ou co-geração e privilegiado o uso de sistemas

urbanos ou colectivos de aquecimento ou arrefecimento.

aquecimento pretendidos. Os peritos devem fornecer aos

utilizadores recomendações sobre a substituição das

caldeiras por outras mais eficientes ou a adopção de outras

soluções alternativas.

Para os sistemas de ar condicionado com potência nominal

Estes estudos, que contemplarão aspectos de viabilidade

técnica, económica e ambiental, deverão ser tomados em

consideração antes de se iniciar a construção. Quanto aos

edifícios existentes e com área superior a 1000 m2, sempre

que sofram obras de renovação importantes deve ser

melhorado o seu desempenho energético, desde que

útil superior a 12 kW deve ser feita uma avaliação do

desempenho do sistema e a adequação da sua potência em

função dos requisitos de climatização do edifício. Os peritos

deverão também fornecer aos utilizadores recomendações

sobre possíveis melhorias ou a substituição do sistema de ar

condicionado, ou soluções alternativas. Com estas medidasmelhorado o seu desempenho energético, desde que

possível do ponto de vista técnico, económico e funcional.

Um dos objectivos que também faz parte da Directiva é o da

criação de um certificado energético do edifício, necessário

aquando da construção, venda ou arrendamento e fornecido

condicionado, ou soluções alternativas. Com estas medidas

pretende-se uma redução do consumo de energia e a

limitação das emissões de dióxido de carbono pelos Estados-

Membros.

A Directiva impôs a data de 4 de Janeiro de 2006 para que osaquando da construção, venda ou arrendamento e fornecido

ao proprietário ou por este ao potencial comprador ou

arrendatário. Com este certificado deve ser possível aos

consumidores comparar e avaliar o desempenho energético

do edifício. Deve ser parte integrante do certificado um

conjunto de recomendações que visem a melhoria da

A Directiva impôs a data de 4 de Janeiro de 2006 para que os

Estados-Membros colocassem em vigor as disposições legais,

regulamentares e administrativas necessárias para dar

cumprimento à referida Directiva, devendo dar

conhecimento à Comissão desse facto. O prazo poderia ser

alargado por mais 3 anos se os Estados-Membros não

eficiência energética bem como o estudo de viabilidade

económica da sua aplicação. Estes certificados deverão ter

um prazo de validade nunca superior a 10 anos.

Por último esta Directiva impôs a necessidade de inspecção

regular de caldeiras e instalações de ar condicionado nos

dispusessem de peritos qualificados em número suficiente.

Por forma a cumprir o imposto pela Directiva 2002/91/CE e

também como forma de adequação da anterior

regulamentação, Portugal aprovou no conselho de ministros

de 26 de Janeiro de 2006 a nova regulamentação para oregular de caldeiras e instalações de ar condicionado nos

edifícios e, complementarmente, avaliação da instalação de

aquecimento quando as caldeiras tenham mais de 15 anos.

Todas as caldeiras com potência nominal útil, isto é, com

potência calorífica máxima fixada e garantida pelo

construtor, de 20 a 100 kW e alimentadas por combustíveis

de 26 de Janeiro de 2006 a nova regulamentação para o

Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade

do Ar Interior nos Edifícios (SCE), o Regulamento das

Características de Comportamento Térmico dos Edifícios

(RCCTE) e o Regulamento dos Sistemas Energéticos e de

Climatização dos Edifícios (RSECE). Em 4 de Abril de 2006construtor, de 20 a 100 kW e alimentadas por combustíveis

não renováveis, devem ser sujeitas a inspecção periódica.

Para caldeiras com potência nominal útil superior a 100 kW a

inspecção deve ser feita de 2 em 2 anos, podendo o prazo

ser aumentado para 4 anos se o combustível usado for o gás

natural. Todas as caldeiras com mais de 15 anos e com

Climatização dos Edifícios (RSECE). Em 4 de Abril de 2006

foram publicados em Diário da República os respectivos

Decreto-Lei.
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inspecção que deverá analisar o rendimento da caldeira e a



ARTIGO TÉCNICO

SCE foi atribuída à Agência para a Energia (ADENE), que tem

como objectivos o de assegurar o funcionamento do sistema,

2. Sistema Nacional de Certificação Energética e da

Qualidade do Ar Interior os Edifícios (SCE) como objectivos o de assegurar o funcionamento do sistema,

aprovar o modelo de certificados de desempenho

energético, criar uma bolsa de peritos qualificados do SCE e

disponibilizar, online, o acesso a toda a informação relativa

aos processos de certificação aos peritos.

Qualidade do Ar Interior os Edifícios (SCE)

Através do decreto-lei nº 78/2006 de 4 de Abril, Portugal

transpôs parcialmente para ordem jurídica nacional a

Directiva nº 2002/91/CE, cumprindo assim os prazos

impostos pela mesma. Com este decreto-lei, o Estado

No DL 78/2006 estão ainda definidos os requisitos

necessários para o exercício da função de perito qualificado,

as competências dos mesmos, as obrigações dos promotores

ou proprietários dos edifícios ou equipamentos e o prazo de

validade dos certificados que foi fixado em 10 anos. O

impostos pela mesma. Com este decreto-lei, o Estado

assegura a melhoria do desempenho energético e da

qualidade do ar interior através do Sistema Nacional de

Certificação Energética e da Qualidade do Ar interior nos

edifícios (SCE).

mesmo DL define ainda as taxas a pagar pelo registo dos

certificados na ADENE, contra-ordenações, coimas e sanções

acessórias a pagar sempre que haja incumprimentos dos

regulamentos. As sanções acessórias podem passar pela

suspensão de licença ou de autorização de utilização;

encerramento do edifício ou a suspensão do exercício da

O SCE tem 3 finalidades principais sendo que a primeira

delas é a de assegurar a correcta aplicação das disposições

contidas no Regulamento das Características de

Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE) e no

Regulamento dos Sistemas Energéticos e de Climatização dos

encerramento do edifício ou a suspensão do exercício da

actividade de perito qualificado. Quanto ao produto das

coimas é repartido entre os cofres do Estado (60%) e a

entidade que instruiu o processo de contra-ordenação e

aplicou a coima.

Edifícios (RSECE). A segunda finalidade é o de certificar o

desempenho energético e a qualidade do ar interior nos

edifícios. Por último fazer a identificação de medidas

correctivas ou de melhoria de desempenho energético nos

edifícios.

Portugal com esta legislação impôs a aplicação do SCE aos

edifícios novos e aos existentes quando sujeitos a renovação,

estando ou não sujeitos a licenciamento. Aos edifícios de

serviços existentes, sujeitos periodicamente a auditorias e

aos edifícios existentes para habitação ou serviços, sempre

Classe Energética Consumo

A+
Menos que 25% do 

consumo de referência

A Entre 25% e 50%

B Entre 50% e 75%aos edifícios existentes para habitação ou serviços, sempre

que sejam celebrados contratos de venda e de locação.

Nesses casos o proprietário terá que apresentar ao potencial

comprador ou locatário ou arrendatário, o certificado

emitido no âmbito do SCE.

B Entre 50% e 75%

B- Entre 75% e 100%

C Entre 100% e 150%

D Entre 150% e 200%

O certificado energético atribui uma etiqueta que traduz o

desempenho energético do edifício. Essa etiqueta está

organizada por uma escala de eficiência que varia entre A+ e

G, da forma ilustrada na tabela 1.

D Entre 150% e 200%

E Entre 200% e 250%

F Entre 250% e 300%

G
Superior a 300% do 

consumo de referência
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Tabela 1 – Etiqueta de eficiência energética

A supervisão do SCE é compartilhada entre a Direcção-Geral

de Geologia e Energia e o Instituto do Ambiente. A gestão do

G
consumo de referência
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3. Regulamento dos Sistemas Energéticos e de

Climatização dos Edifícios (RSECE)

Define ainda as condições de manutenção dos sistemas de

climatização, as condições de monitorização e de auditoriaClimatização dos Edifícios (RSECE)

Em Portugal já existia um regulamento dos Sistemas

Energéticos e de Climatização dos Edifícios desde 1992,

aprovado pelo decreto-lei nº 156/92, de 29 de Julho e que

nunca chegou a ser aplicado.

climatização, as condições de monitorização e de auditoria

de funcionamento dos edifícios em termos dos consumos de

energia e da qualidade do ar interior e especifica os

requisitos a que devem obedecer os técnicos responsáveis

pelo projecto, instalação e manutenção dos sistemas de

climatização.

Seis anos volvidos, foi aprovado o decreto-lei nº 118/98, de 7

de Maio que veio substituir o decreto-lei anterior e que se

manteve em vigor até 2006, ano em que Portugal reviu o

RSECE tendo como objectivo, também, ir ao encontro das

exigências da Directiva nº 2002/91/CE, que como já se

O novo RSECE impõe uma limitação efectiva dos consumos

energéticos globais do edifício, entrando em consideração

com os consumos da climatização, iluminação, entre outros,

quer para os edifícios novos quer para os existentes. Para os

edifícios novos o projectista é ainda obrigado a detalhar osexigências da Directiva nº 2002/91/CE, que como já se

referiu impunha aos Estados-Membros a revisão periódica

dos regulamentos.

A revisão do anterior RSECE impunha a definição de

condições de conforto térmico e de higiene nos diferentes

edifícios novos o projectista é ainda obrigado a detalhar os

métodos de previsão dos consumos energéticos, na fase de

projecto. Após a verificação da conformidade regulamentar

na fase de projecto e no final da obra, são passadas as

licenças de construção ou de utilização.

condições de conforto térmico e de higiene nos diferentes

espaços dos edifícios, melhorar a eficiência energética global

dos edifícios, impor regras de eficiência aos sistemas de

climatização e monitorizar periodicamente as práticas de

manutenção dos sistemas de climatização. Neste sentido é

aprovado o Regulamento dos Sistemas Energéticos e de

Para os edifícios existentes a verificação dos consumos será

feito através de auditorias energéticas periódicas. Sempre

que sejam verificadas inconformidades regulamentares,

deverão ser propostas e implementadas medidas

correctivas, desde que seja garantida a viabilidade

Climatização dos Edifícios (RSECE) que é publicado como

anexo ao decreto-lei 79/2006, de 4 de Abril.

Este novo regulamento estabelece as condições a observar

aquando do projecto de novos sistemas de climatização,

definindo os requisitos em termos de conforto térmico e de

económica das mesmas.

Neste regulamento são ainda definidos os requisitos para a

manutenção da qualidade do ar interior, nesse sentido os

novos edifícios a construir e que se encontrem abrangidos

pelo RSECE, devem ser dotados de meios naturais,definindo os requisitos em termos de conforto térmico e de

qualidade do ar interior, bem como os requisitos mínimos de

renovação e tratamento de ar que devem ser assegurados

em condições de eficiência energética; Os requisitos em

termos da concepção, instalação e do estabelecimento das

condições de manutenção a que devem obedecer os

pelo RSECE, devem ser dotados de meios naturais,

mecânicos ou híbridos que garantam as taxas de renovação

de ar de referência fixadas. Aos edifícios de serviços

existentes, abrangidos pelo RSECE e que possuam sistemas

de climatização devem ser efectuadas auditorias à qualidade

do ar interior (QAI). Nestas auditorias devem ser medidos oscondições de manutenção a que devem obedecer os

sistemas de climatização; A observância dos princípios da

utilização racional da energia como forma de

sustentabilidade ambiental.

No novo RSECE são ainda definidos os limites máximos de

do ar interior (QAI). Nestas auditorias devem ser medidos os

agentes poluentes no interior dos edifícios. Sempre que nas

auditorias sejam detectadas concentrações acima das

permitidas, o proprietário, ou locatário ou arrendatário do

edifício deve preparar um plano de acções correctivas da

QAI, no prazo máximo de 30 dias após a conclusão da
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consumo de energia nos grandes edifícios de serviços

existentes; No cálculo dos consumos de energia para todo o

edifício deve ser dada especial atenção à climatização.

auditoria. Este prazo pode ser reduzido se a QAI estiver

gravemente comprometida, podendo, em casos extremos,

ser decretado o encerramento imediato do edifício.
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Com o aumento significativo do uso de equipamentos de

climatização, em especial dos sistemas de ar condicionado,

Nos edifícios de serviços, ou fracções autónomas, abrangidos

pelo RSECE, deve existir um técnico responsável pelo bom climatização, em especial dos sistemas de ar condicionado,

mesmo no sector residencial e também devido às

imposições decorrentes da Directiva 2002/91/CE, é aprovado

em Portugal o Regulamento das Características de

Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), que é

publicado em anexo ao decreto-lei nº 80/2006, de 4 de Abril.

pelo RSECE, deve existir um técnico responsável pelo bom

funcionamento dos sistemas energéticos de climatização,

incluindo a sua manutenção, e pela qualidade do ar interior.

O referido técnico é ainda responsável pela gestão da

respectiva informação técnica. As qualificações do técnico

O RCCTE estabelece as regras a observar no projecto de

todos os edifícios de habitação e dos edifícios de serviços

sem sistemas de climatização centralizados de modo a que,

sem dispêndio excessivo de energia, sejam garantidas as

exigências de conforto térmico e de ventilação necessárias

estão definidas no decreto-lei nº 78/2006 de 4 de Abril.

Neste decreto-lei estão também definidas as qualificações

dos técnicos de instalação e manutenção de sistemas de

climatização e QAI, bem como todas as coimas e sanções

aplicadas em caso de incumprimentos regulamentares.

exigências de conforto térmico e de ventilação necessárias

para a qualidade do ar interior, bem como as necessidades

de águas quentes sanitárias.

Para a garantia deste último aspecto, o novo RCCTE impõe a

obrigatoriedade do recurso a sistemas solares para

4. Regulamento das Características de Comportamento

Térmico dos Edifícios (RCCTE)

O primeiro instrumento legal que em Portugal impôs

requisitos ao projecto de novos edifícios e de grandes obrigatoriedade do recurso a sistemas solares para

aquecimento de água em edifícios que tenham cobertura

com exposição solar adequada. Podem ser usados outros

sistemas renováveis, alternativos aos colectores solares,

desde que sejam mais eficientes.

requisitos ao projecto de novos edifícios e de grandes

remodelações, com o objectivo de salvaguardar a satisfação

das condições de conforto térmico sem necessidade de

recorrer ao uso excessivo de energia, foi aprovado pelo

decreto-lei nº 40/90 de 6 de Fevereiro.
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Ao nível do projecto devem ainda ser minimizadas as

situações patológicas nos elementos de construção

5. Conclusão

situações patológicas nos elementos de construção

provocadas pela ocorrência de condensações superficiais ou

internas, que levam a uma diminuição da durabilidade dos

elementos construtivos e da qualidade do ar interior.

O RCCTE apresenta metodologias de cálculo das

A reformulação dos Regulamentos descritos impôs

mecanismos mais eficientes de comprovação das

conformidades regulamentares e aumentou o grau de

exigência e responsabilidade de todos os elementos

envolvidos, desde projectistas a instaladores e técnicos

necessidades de aquecimento e de arrefecimento de uma

fracção autónoma ou de um edifício e o método de cálculo

das necessidades de energia para preparação da água

quente sanitária. Factores como a zona climática onde se

situa o edifício, a altitude em relação ao nível do mar, o grau

de exposição aos ventos e a adequação das caixilharias a esta

responsáveis. Estes Regulamentos fazem parte da Estratégia

Nacional para a Energia, aprovada em 2005 e que por sua vez

se insere numa estratégia europeia que visa o aumento da

eficiência energética e redução das emissões de CO2.

Neste artigo foi feito um pequeno resumo dos diversosde exposição aos ventos e a adequação das caixilharias a esta

exposição, são factores importantes ao método de cálculo do

novo RCCTE.

A responsabilidade pela demonstração do cumprimento das

exigências impostas pelo Regulamento tem de ser assumida

Neste artigo foi feito um pequeno resumo dos diversos

decretos que regulam este sector, pelo que se recomenda a

leitura atenta dos decreto-lei referidos, por todos aqueles

que são, ou pretendem vir a ser, intervenientes nesta área.

exigências impostas pelo Regulamento tem de ser assumida

por um arquitecto, um engenheiro ou um engenheiro

técnico, reconhecidos pelas respectivas Ordens ou

Associações, com qualificações para o efeito.
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